
PARECER N° 2446, DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 58, DE 2006


De autoria do nobre Deputado José Dilson, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 6.374, de 1989, a fim de alterar a carência para a troca de automóveis de passageiros, na categoria aluguel (táxi), com isenção do ICMS.


Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 3 Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 14.a a 18.a Sessões Ordinárias, de 22/02 a 03/03/06, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise da matéria quanto aos aspectos constitucional, legal e  jurídico, tendo se manifestado favoravelmente à aprovação do projeto.


Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, nos termos do artigo 31, § 3º do Regimento Interno.


Ao analisar o projeto verificamos que este pretende alterar a carência para a troca de automóveis de passageiros, na categoria de aluguel (táxi), como isenção de ICMS. Trata-se de benefício que só poderá ser concedido mediante deliberação conjunta dos Estados e do Distrito Federal, efetuada nos termos de lei complementar federal, conforme estabelece o artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição Federal.

 
Verificamos, desta forma, que o convênio que conceder isenções e benefícios fiscais relativos ao ICMS apenas será válido quando firmado pela unanimidade dos Estados representados na reunião do CONFAZ. 


Ressaltamos que se trata de medida inconveniente, uma vez que parte do ICMS é repassado aos Municípios, que com esta alteração na Lei sofrerá uma diminuição. É importante ressaltar, também, que o projeto não possui cláusula orçamentária, portanto, não atende as exigências do artigo 25 da Constituição Estadual. 


Verificamos que quanto ao mérito a redução do prazo de três para dois anos, irá prejudicar o restante dos contribuintes, uma vez que a falta da arrecadação deste ano será repassada para os demais, inviabilizando assim sua aprovação. 


Sendo assim, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 58, de 2006. 

a) VITOR SAPIENZA - Relator
Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 28/8/2007

a) Bruno Covas – Presidente

Vitor Sapienza – Bruno Covas – Mário Reali – Samuel Moreira – Enio Tatto – Milton Leite Filho.

